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 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Serviços Académicos

Declaração de retificação n.º 298/2015
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 59, 25 de março de 2015, o Despacho n.º 3050/2015, no-
vamente se publica o júri das provas de Agregação:

Por despacho de 18 de março de 2015, do Presidente da Escola de 
Ciências da Vida e do Ambiente da Universidade de Trás -os -Montes e 
Alto Douro:

Designamos os seguintes professores para fazerem parte do Júri das 
provas de Agregação na Área de Ciências Químicas e Biológicas, reque-
ridas pelo Professor Associado Paulo Jorge dos Santos Coelho:

Presidente:
Presidente da Escola de Ciências da Vida e do Ambiente da Univer-

sidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, Doutor Luís Herculano Melo 
de Carvalho, Professor Catedrático.

Vogais:

Doutor Hugh Douglas Burrows, Professor Catedrático, Departamento 
de Química, Faculdade de Ciências, da Universidade de Coimbra;

Doutor Victor Armando Pereira Freitas, Professor Catedrático, De-
partamento de Química, Faculdade de Ciências, da Universidade do 
Porto;

Doutor Fernando Jorge da Silva Pina, Professor Catedrático, Secção 
de Química, Faculdade de Ciências e Tecnologia, da Universidade de 
Nova de Lisboa;

Doutor Artur Manuel Soares da Silva, Professor Catedrático, Depar-
tamento de Química, da Universidade de Aveiro;

Doutora Fernanda de Jesus Rego Paiva Proença, Professora Catedrá-
tica, Departamento de Química, da Universidade do Minho;

Doutora Verónica Cortés de Zea Bermudez, Professora Catedrática, 
Departamento de Química, da Universidade de Trás -os -Montes e Alto 
Douro;

Doutor Paulo Jorge da Silva Almeida, Professor Catedrático, Depar-
tamento de Química, da Universidade da Beira Interior.

Não carece de “visto ou anotação” do Tribunal de Contas.

8 de abril de 2015. — O Reitor, António Augusto Fontainhas Fer-
nandes.

208559825 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extrato) n.º 4160/2015
Por despacho do Senhor Presidente do Instituto Politécnico de Leiria, 

de 12 de fevereiro de 2015, foi autorizada a consolidação definitiva da 
situação de mobilidade interna de Ana Cristina Martins Azevedo Dias, 
na categoria e carreira geral de Assistente Técnico, nos termos do n.º 3 
do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente do IPL, Nuno André Oliveira 
Mangas Pereira.

208558675 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 4161/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

22.09.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo determinado com Sandrina Maria da Silva Esteves com a 
categoria de Professora Adjunta Convidada para a Escola Superior 
de Educação, em regime de tempo parcial de 50 %, no período de 
22.09.2014 a 06.02.2015, auferindo o vencimento correspondente 
ao escalão 1 índice 185 da tabela do pessoal do ensino superior po-
litécnico.

26.12.2014. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208553539 

 Despacho (extrato) n.º 4162/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

09.10.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo determinado com Cátia Sofia Tiago Duarte Rijo com a cate-
goria de Assistente Convidada para a Escola Superior de Educação, em 
regime de tempo parcial de 30 %, no período de 10.10.2014 a 02.02.2015, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 100 da tabela 
do pessoal do ensino superior politécnico.

26.12.2014. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208554551 

 Despacho (extrato) n.º 4163/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

22.09.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo determinado com Filipa de Burgo de Lima Ramos com a ca-
tegoria de Assistente Convidada para a Escola Superior de Educação, em 
regime de tempo parcial de 30 %, no período de 22.09.2014 a 31.08.2015, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 100 da tabela 
do pessoal do ensino superior politécnico.

26.12.2014. — O Administrador. Licenciado António José Carvalho 
Marques.

208554527 

 Despacho (extrato) n.º 4164/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

02.10.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo determinado com Joana Correia Ferreira com a categoria de 
Assistente Convidada para a Escola Superior de Educação, em regime 
de tempo parcial de 30 %, no período de 03.10.2014 a 02.02.2015, au-
ferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 100 da tabela 
do pessoal do ensino superior politécnico.

26.12.2014. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208554519 

 Despacho (extrato) n.º 4165/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 

22.09.2014, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo determinado com Susana Maria Santos Martins com a categoria de 
Professora Adjunta Convidada para a Escola Superior de Educação, em 
regime de tempo parcial de 20 %, no período de 24.09.2014 a 26.06.2015, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 185 da tabela 
do pessoal do ensino superior politécnico.

26.12.2014. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Mar-
ques.

208553514 

 Despacho n.º 4166/2015
A publicação do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, que cria 

os cursos técnicos superiores profissionais, conduziu à necessidade 
de proceder à revisão do regime jurídico dos concursos especiais 
de acesso, no sentido de incluir no âmbito dos mesmos o dos ti-
tulares do diploma de técnico superior profissional nos ciclos de 
estudos de licenciatura e integrados de mestrado. O Decreto -Lei 
n.º 113/2014, de 16 de julho simultaneamente, simplifica e atualiza 
as disposições do Decreto -Lei n.º 393 -B/99, de 2 de outubro, alte-
rado pelos Decretos -Leis n.os 64/2006, de 21 de março, 88/2006, de 
23 de maio, e 196/2006, de 10 de outubro, e procede à alteração de 
um conjunto de regras relacionadas com a fixação das vagas dos 
concursos especiais.

Assim, havendo necessidade de proceder à adequação das normas 
atualmente em vigor no Instituo Politécnico de Lisboa às disposições 
legais supra citadas, ao abrigo da competência conferida pela alínea o) 
do n.º 1 do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007 de 10 de setembro e pela 
alínea o) do n.º 1 do artigo 26.º dos Estatutos do Instituto, ouvido o 
Conselho Permanente, aprovo o regulamento dos concursos especiais 
de acesso e ingresso no ensino superior do Instituto Politécnico de 
Lisboa que é publicado em anexo ao presente despacho de que faz 
parte integrante.

7 de abril de 2015. — O Presidente do IPL, Prof. Doutor Luís Manuel 
Vicente Ferreira.



Diário da República, 2.ª série — N.º 80 — 24 de abril de 2015  10187

ANEXO

Regulamento dos Concursos Especiais de Acesso
e Ingresso no Ensino Superior

no Instituto Politécnico de Lisboa

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente regulamento rege os concursos especiais para acesso 
e ingresso no ensino superior, designados de concursos especiais, no 
Instituto Politécnico de Lisboa (IPL).

2 — Este regulamento tem por base o Decreto -Lei n.º 113/2014, de 
16 de julho.

Artigo 2.º
Modalidades de Concursos Especiais

1 — Os concursos especiais destinam -se a candidatos com situações 
habilitacionais específicas.

2 — São organizados concursos especiais no IPL para:
a) Estudantes aprovados nas provas especialmente adequadas desti-

nadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos 
maiores de 23 anos;

b) Titulares de um diploma de especialização tecnológica;
c) Titulares de um diploma de técnico superior profissional;
d) Titulares de outros cursos superiores.

3 — Cada uma das situações habilitacionais específicas referidas no 
número anterior, dá lugar a um contingente de concurso.

4 — Para cada ano letivo um candidato apenas se pode candidatar 
à matrícula e inscrição através de um dos contingentes dos concursos 
especiais definidos no n.º 2 do presente artigo.

CAPÍTULO II

Disposições especiais

SECÇÃO I

Provas especialmente adequadas destinadas a avaliar
a capacidade para a frequência

do ensino superior dos maiores de 23 anos

Artigo 3.º
Âmbito

São abrangidos pelo concurso especial previsto na alínea a) do n.º 2 
do artigo anterior, os estudantes aprovados nas provas especialmente 
adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do en-
sino superior dos maiores de 23 anos, criadas ao abrigo do disposto no 
Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março.

Artigo 4.º
Objeto das provas

As provas visam avaliar a capacidade para a frequência de um curso 
de licenciatura num estabelecimento de ensino superior.

Artigo 5.º
Forma

A avaliação da capacidade para a frequência reveste as formas que 
sejam consideradas mais adequadas para cada curso e para cada perfil 
de candidato, em cada estabelecimento de ensino superior.

Artigo 6.º
Componentes obrigatórias da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência integra, obrigato-
riamente:

a) A apreciação do currículo escolar e profissional do candidato;
b) A avaliação das motivações do candidato, que pode ser feita, de-

signadamente, através da realização de uma entrevista;

c) A realização de provas teóricas e/ou práticas de avaliação dos co-
nhecimentos e competências considerados indispensáveis ao ingresso 
e progressão no curso, as quais podem ser organizadas em função dos 
diferentes perfis dos candidatos e dos cursos a que se candidatam.

2 — As provas devem incidir, exclusivamente, sobre as áreas de 
conhecimento diretamente relevantes para o ingresso e progressão no 
curso.

Artigo 7.º
Competência

O órgão legal e estatutariamente competente de cada unidade orgânica 
fixa a forma que deve revestir a avaliação da capacidade para a frequência 
de cada um dos seus cursos de licenciatura.

Artigo 8.º
Periodicidade

As provas são realizadas anualmente.

Artigo 9.º
Condições para requerer a inscrição

Podem inscrever -se para a realização das provas os candidatos que 
completem 23 anos até ao dia 31 de dezembro do ano que antecede a 
realização das provas e que, cumulativamente, não sejam portadores 
de habilitação de acesso válida para o curso a que se pretendam can-
didatar.

Artigo 10.º
Inscrição

1 — A inscrição para a realização das provas de avaliação da capaci-
dade para a frequência é apresentada na unidade orgânica que ministra 
o curso no qual o candidato pretende ingressar.

2 — A inscrição será efetuada mediante as indicações dadas pela 
unidade orgânica, no que a métodos e prazos respeita, sendo imperio-
samente acompanhada do currículo escolar e profissional do candidato 
e do pagamento das taxas e emolumentos devidos.

3 — Todos os factos relevantes do currículo académico e profissional 
deverão ser confirmados mediante a apresentação dos respetivos com-
provativos ou cópias autenticadas dos mesmos.

Artigo 11.º
Prazos

1 — O prazo de inscrição e o calendário de realização de provas é 
fixado pelo Presidente/Diretor(a) da unidade orgânica sob proposta do 
Conselho Técnico -Científico.

2 — O calendário de realização das provas mencionará obrigatoria-
mente a data de todas as ações relacionadas diretamente com as provas 
a realizar.

3 — O prazo de inscrição, o calendário e regras de realização das 
provas serão divulgados anualmente, através de edital, afixado nas ins-
talações da unidade orgânica, em local visível e próprio para o efeito, e 
divulgado no sítio da internet do estabelecimento de ensino.

Artigo 12.º
Júri

1 — O júri é nomeado pelo órgão legal e estatutariamente competente 
da unidade orgânica do IPL.

2 — A composição do júri é definida em regulamento próprio da 
unidade orgânica.

3 — A organização, realização e classificação das provas é da res-
ponsabilidade do júri.

4 — A organização interna e funcionamento do júri são da compe-
tência deste.

Artigo 13.º
Processo de avaliação

O processo de avaliação da capacidade para a frequência do ensino 
superior dos maiores de 23 anos integra, nos termos do disposto no 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, duas compo-
nentes:

a) A realização de provas teóricas e/ou práticas, de avaliação dos 
conhecimentos e competências considerados indispensáveis ao ingresso 
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e progressão no curso, fixadas pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente da unidade orgânica;

b) A apreciação do currículo escolar e profissional do candidato e 
a avaliação das suas motivações, feita mediante a realização de uma 
entrevista.

Artigo 14.º
Prova teórica e/ou prática de avaliação

1 — A realização da prova teórica e/ou prática de avaliação dos co-
nhecimentos e competências considerados indispensáveis ao ingresso 
e à progressão no curso, constituem a primeira fase do processo de 
avaliação.

2 — A constituição da prova é definida no regulamento previsto no 
artigo 18.º do presente Regulamento.

3 — As matérias sobre as quais incidirá a prova serão afixadas e 
divulgadas no sítio da internet da unidade orgânica, até 30 (trinta) dias 
antes da data calendarizada para o início da realização das mesmas.

4 — Será disponibilizada, nos prazos previstos no número anterior, 
uma prova -modelo que definirá a duração da prova, a cotação -tipo e o 
material de consulta e/ou apoio permitido quando aplicável.

5 — A prova é classificada na escala numérica inteira de 0 -20.
6 — As pautas com os resultados das provas serão afixadas e divul-

gadas nas instalações da unidade orgânica, em local visível e próprio 
para o efeito, e no sítio da Internet.

Artigo 15.º
Entrevista

1 — A realização de uma entrevista, constitui a segunda fase do 
processo de avaliação e visa a apreciação, discussão e avaliação do 
currículo escolar e profissional do candidato, permitindo igualmente, 
apreciar as suas motivações.

2 — A definição dos parâmetros de avaliação do candidato na entre-
vista é da competência do júri.

3 — As condições de admissão dos candidatos à entrevista são defi-
nidas no regulamento previsto no artigo 18.º

4 — A data, local e hora de realização das entrevistas, bem como as 
pautas com os resultados das mesmas, serão afixados nas instalações da 
unidade orgânica, em local visível e próprio para o efeito, e divulgadas 
no sítio da Internet.

5 — A entrevista é classificada na escala numérica inteira de 0 -20.

Artigo 16.º
Classificação final

1 — A classificação final corresponde à média ponderada entre a 
classificação da prova teórica e/ou prática de avaliação e a classifica-
ção da entrevista, em percentagem a definir no regulamento referido 
no artigo 18.º

2 — A classificação final é expressa na escala numérica inteira de 
0 a 20.

3 — São considerados aptos/aprovados para a frequência do ensino 
superior, os maiores de 23 anos cuja classificação final se situe no 
intervalo 10 -20 da escala numérica inteira de 0 a 20.

4 — Na pauta de classificação final os candidatos deverão ser seriados 
por ordem decrescente de classificação final.

5 — As pautas de classificação final serão afixadas e divulgadas nas 
instalações da unidade orgânica, em local visível e próprio para o efeito, 
e no sítio da Internet.

Artigo 17.º
Efeitos e validade das provas

1 — A aprovação nas provas para o acesso ao ensino superior produz 
efeitos para a candidatura ao ingresso no par estabelecimento/curso para 
que tenham sido realizadas.

2 — O regulamento previsto no artigo 18.º pode prever a utilização 
das provas para a candidatura à matrícula e inscrição em mais do que 
um curso da mesma unidade orgânica, o que não impossibilita que uma 
unidade orgânica possa admitir à matrícula e inscrição num dos seus 
cursos, estudantes aprovados em provas de ingresso em cursos de outros 
estabelecimentos de ensino superior.

3 — As provas têm, exclusivamente, o efeito referido nos números 
anteriores, não lhes sendo concedida qualquer equivalência a habilita-
ções escolares.

Artigo 18.º
Regulamento

1 — O órgão legal e estatutariamente competente de cada unidade 
orgânica do IPL aprova o regulamento das provas.

2 — Do regulamento devem constar, designadamente, as seguintes 
matérias:

a) Composição e forma de nomeação do júri das provas;
b) Composição e organização das provas;
c) Descrição da estrutura das provas e dos seus referenciais;
d) Prazos e regras de inscrição para a realização das provas;
e) Regras de realização de cada uma das componentes que integram 

as provas;
f) Critérios de classificação e de atribuição da classificação final;
g) Validade das provas.

3 — O regulamento é publicado no Diário da República, 2.ª série.

Artigo 19.º
Matrícula/Inscrição

A aprovação nas provas de ingresso específicas permite a candidatura 
à matrícula e inscrição no ciclo de estudos para o qual foram realiza-
das, dentro dos prazos definidos, e mediante o pagamento das taxas e 
emolumentos devidos.

SECÇÃO II

Titulares de um diploma de especialização tecnológica

Artigo 20.º
Âmbito

São abrangidos pelo concurso especial previsto na alínea b) do n.º 2 do 
artigo 2.º, os titulares de um diploma de especialização tecnológica.

Artigo 21.º
Ciclos de estudos a que se pode candidatar

1 — Compete ao órgão legal e estatutariamente competente de cada 
unidade orgânica do IPL fixar, para cada um dos seus ciclos de estudos 
de licenciatura, quais os diplomas de especialização tecnológica que 
facultam o ingresso nesses ciclos.

2 — A fixação prevista no número anterior pode ser feita, exclusiva 
ou complementarmente, através da indicação das áreas de educação e 
formação que facultam a candidatura a cada ciclo de estudos.

3 — No caso previsto no número anterior, a admissão ao concurso 
pode ficar dependente de apreciação casuística da adequação do cur-
rículo do curso de especialização tecnológica ao ingresso no ciclo de 
estudos em causa.

4 — O disposto no presente artigo é definido no regulamento previsto 
no artigo 33.º

Artigo 22.º
Condições para requerer a candidatura

A candidatura a um ciclo de estudos de licenciatura está condicio-
nada à aprovação numa prova de ingresso específica que visa avaliar 
a capacidade para a frequência do ciclo de estudos em que o estudante 
pretende ingressar.

Artigo 23.º
Componente obrigatória da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência de um ciclo de 
estudos integra, obrigatoriamente, a realização de provas de ingresso 
específicas, que poderão ser escritas ou escritas e orais.

2 — As provas referidas no número anterior são organizadas para 
cada ciclo de estudos ou conjunto de ciclos de estudos afins, e têm como 
referencial os conhecimentos e aptidões correspondentes ao nível do 
ensino secundário nas áreas relevantes para cada ciclo de estudos.

3 — A composição e organização das provas são definidas no regu-
lamento previsto no artigo 33.º do presente Regulamento.

Artigo 24.º
Competência

Compete ao órgão legal e estatutariamente competente de cada unidade 
orgânica do IPL fixar a forma que deve revestir a avaliação da capacidade 
para a frequência de cada um dos seus ciclos de estudos.

Artigo 25.º
Periodicidade

As provas são realizadas anualmente.
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Artigo 26.º
Inscrição

1 — Podem inscrever -se para a realização das provas de ingresso 
específicas, de avaliação da capacidade para a frequência de um ciclo de 
estudos, os titulares de um diploma de especialização tecnológica.

2 — A inscrição para a realização das provas é apresentada na uni-
dade orgânica do IPL que ministra o curso no qual o candidato pretende 
ingressar.

3 — A inscrição será efetuada mediante as indicações dadas pela 
unidade orgânica, no que a métodos e prazos respeita, e ao pagamento 
das taxas e emolumentos devidos.

Artigo 27.º
Prazos

1 — O prazo de inscrição e o calendário de realização de provas são 
fixados pelo Presidente/Diretor(a) da respetiva unidade orgânica, sob 
proposta do Conselho Técnico -Científico.

2 — O calendário de realização das provas mencionará, obrigato-
riamente, a data de todas as ações relacionadas diretamente com as 
provas a realizar.

3 — O prazo de inscrição, o calendário e regras de realização das 
provas serão divulgados anualmente, através de edital, afixado nas ins-
talações da unidade orgânica, em local visível e próprio para o efeito, e 
divulgado no sítio da internet do estabelecimento de ensino.

Artigo 28.º
Júri

1 — O júri é nomeado pelo órgão legal e estatutariamente competente 
da unidade orgânica do IPL.

2 — A composição do júri é definida no regulamento previsto no 
artigo 33.º do presente Regulamento.

3 — A organização, realização e classificação das provas é da res-
ponsabilidade do júri.

4 — A organização interna e funcionamento do júri são da compe-
tência deste.

Artigo 29.º
Processo de avaliação

O processo de avaliação da capacidade para a frequência do ensino 
superior dos titulares de um diploma de especialização tecnológica in-
tegra, obrigatoriamente, a realização de provas de ingresso específicas, 
que podem revestir duas formas:

a) A realização de provas teóricas e/ou práticas, de avaliação dos 
conhecimentos e aptidões correspondentes ao nível de ensino secun-
dário, considerados indispensáveis ao ingresso no ciclo de estudos ao 
qual o estudante se pretende candidatar, ou;

b) A realização, cumulativamente, das provas indicadas na alínea 
anterior, e da apreciação do currículo escolar e profissional do candi-
dato, bem como da avaliação das suas motivações, feitas mediante a 
realização de uma entrevista.

Artigo 30.º
Provas de ingresso específicas

1 — A realização das provas de ingresso específicas visam avaliar a 
capacidade para a frequência do ciclo de estudos no qual o estudante 
pretende ingressar, e poderão ser escritas ou escritas e orais.

2 — A constituição da prova é definida no regulamento previsto no 
artigo 33.º

3 — As matérias sobre as quais incidirão as provas teóricas e/ou 
práticas serão afixadas e divulgadas no sítio do estabelecimento de 
ensino, até 30 (trinta) dias antes da data calendarizada para o início da 
realização das mesmas.

4 — Será disponibilizada, nos prazos previstos no número anterior, 
uma prova -modelo que definirá a duração da prova, a cotação -tipo e o 
material de consulta e/ou apoio permitido, quando aplicável.

5 — As condições de admissão dos candidatos à entrevista são defi-
nidas no regulamento previsto no artigo 33.º

6 — A data, local e hora de realização das entrevistas, bem como as 
pautas com os resultados das mesmas, serão afixados e divulgados nas 
instalações da unidade orgânica, em local visível e próprio para o efeito, 
e no sítio da Internet.

Artigo 31.º
Classificação

1 — O resultado final é expresso na escala numérica inteira de 0 a 20.
2 — Nos casos em que o regulamento da unidade orgânica preveja 

o disposto na alínea a) do artigo 29.º, o resultado final das provas é 

expresso através de uma classificação numérica na escala inteira de 
0 a 20, considerando -se aprovado o candidato que tenha obtido uma 
classificação não inferior a 10.

3 — Nos casos em que o regulamento da unidade orgânica preveja 
o disposto na alínea b) do artigo 29.º, a classificação final correspon-
derá a média ponderada entre a classificação da prova teórica e/ou 
prática e a classificação da entrevista, em percentagem a definir no 
regulamento previsto no artigo 33.º, sendo nestes casos, o resultado 
final expresso através de uma classificação numérica na escala inteira 
de 0 a 20, considerando -se aprovado o candidato que tenha obtido uma 
classificação não inferior a 10.

4 — Na pauta de classificação final os candidatos deverão ser seriados 
por ordem decrescente de classificação final.

5 — As pautas de classificação final serão afixadas e divulgadas nas 
instalações da unidade orgânica, em local visível e próprio para o efeito, 
e no sítio da Internet.

Artigo 32.º
Efeitos e validade das provas

1 — A aprovação nas provas de ingresso específicas para o acesso 
ao ensino superior produz efeitos para a candidatura ao ingresso ao par 
estabelecimento/curso para o qual tenham sido realizadas.

2 — O regulamento previsto no artigo 33.º pode prever a uti-
lização das provas para a candidatura à matrícula e inscrição em 
mais do que um curso da mesma unidade orgânica, o que não 
impossibilita que uma unidade orgânica possa admitir à matrícula 
e inscrição num dos seus cursos, estudantes aprovados em provas 
de ingresso específicas em cursos de outros estabelecimentos de 
ensino superior.

3 — As provas têm, exclusivamente, o efeito referido nos números 
anteriores, não lhes sendo concedida qualquer equivalência a habilita-
ções escolares.

Artigo 33.º
Regulamento

1 — O órgão legal e estatutariamente competente de cada unidade 
orgânica do IPL aprova o regulamento das provas de ingresso específicas.

2 — Do regulamento devem constar, designadamente, as seguintes 
matérias:

a) Fixação para cada um dos seus ciclos de estudos de licenciatura, 
dos diplomas de especialização tecnológica que lhe facultam o ingresso;

b) Composição e forma de nomeação do júri das provas;
c) Composição e organização das provas;
d) Descrição da estrutura das provas de ingresso específicas e dos 

seus referenciais;
e) Prazos e regras de inscrição para a realização das provas;
f) Regras de realização das componentes que integram as provas;
g) Critérios de classificação e de atribuição do resultado final;
h) Validade das provas.

3 — O regulamento é publicado no Diário da República, 2.ª série.

Artigo 34.º
Matrícula/Inscrição

1 — A aprovação nas provas de ingresso específicas permite a can-
didatura à matrícula e inscrição no ciclo de estudos para o qual foram 
realizadas, dentro dos prazos definidos, e mediante o pagamento das 
taxas e emolumentos devidos.

2 — Integram obrigatoriamente o processo individual do estudante 
todos os documentos relacionados com a realização das provas de in-
gresso específicas, incluindo as provas escritas efetuadas.

SECÇÃO III

Titulares de um diploma de técnico superior profissional

Artigo 35.º
Âmbito

São abrangidos pelo concurso especial previsto na alínea c) do n.º 2 
do artigo 2.º, os titulares de um diploma de técnico superior profissional.

Artigo 36.º
Ciclos de estudos a que se pode candidatar

1 — Compete ao órgão legal e estatutariamente competente de cada 
unidade orgânica fixar, para cada um dos seus ciclos de estudos de 
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licenciatura, quais os diplomas de técnico superior profissional que 
facultam o ingresso nesses ciclos.

2 — A fixação a que se refere o número anterior pode ser feita, exclu-
siva ou complementarmente, através da indicação das áreas de educação 
e formação que facultam a candidatura a cada ciclo de estudos.

3 — No caso previsto no número anterior, a admissão ao concurso 
pode ficar dependente de apreciação casuística da adequação do currí-
culo do curso de técnico superior profissional ao ingresso no ciclo de 
estudos em causa.

4 — O disposto no presente artigo é fixado no regulamento previsto 
no artigo 48.º

Artigo 37.º
Condições para requerer a candidatura

A candidatura a um ciclo de estudos de licenciatura está condicio-
nada à aprovação numa prova de ingresso específica que visa avaliar 
a capacidade para a frequência do ciclo de estudos em que o estudante 
pretende ingressar.

Artigo 38.º
Componente obrigatória da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência de um ciclo de 
estudos integra, obrigatoriamente, a realização de provas de ingresso 
específicas, que poderão ser escritas ou escritas e orais.

2 — As provas referidas no número anterior são organizadas para 
cada ciclo de estudos ou conjunto de ciclos de estudos afins, e têm 
como referencial os conhecimentos e aptidões correspondentes ao nível 
do ensino secundário nas áreas consideradas relevantes para cada ciclo 
de estudos.

3 — A composição e organização das provas são definidas no regu-
lamento previsto no artigo 48.º do presente Regulamento.

Artigo 39.º
Competência

Compete ao órgão legal e estatutariamente competente da unidade 
orgânica fixar a forma que deve revestir a avaliação da capacidade para 
a frequência de cada um dos seus ciclos de estudos.

Artigo 40.º
Periodicidade

As provas são realizadas anualmente.

Artigo 41.º
Inscrição

1 — Podem inscrever -se para a realização das provas de ingresso 
específicas, de avaliação da capacidade para a frequência de um ciclo 
de estudos, os titulares de um diploma de técnico superior profissional.

2 — A inscrição para a realização das provas é apresentada na unidade 
orgânica que ministra o curso no qual o candidato pretende ingressar.

3 — A inscrição será efetuada mediante as indicações dadas pela 
unidade orgânica, no que a métodos e prazos respeita, e ao pagamento 
das taxas e emolumentos devidos.

Artigo 42.º
Prazos

1 — O prazo de inscrição e o calendário de realização das provas são 
fixados pelo Presidente/Diretor(a) da respetiva unidade orgânica, sob 
proposta do Conselho Técnico -científico.

2 — O calendário das provas mencionará, obrigatoriamente, a data de 
todas as ações relacionadas diretamente com as provas a realizar.

3 — O prazo de inscrição, o calendário e regras de realização das 
provas serão divulgados anualmente, através de edital, afixado nas ins-
talações da unidade orgânica, em local visível e próprio para o efeito, e 
divulgado no sítio da internet do estabelecimento de ensino.

Artigo 43.º
Júri

1 — O júri é nomeado pelo órgão legal e estatutariamente competente 
da unidade orgânica.

2 — A composição do júri é definida em regulamento próprio, con-
forme previsto no artigo 48.º do presente Regulamento.

3 — A organização, realização e classificação das provas é da res-
ponsabilidade do júri.

4 — A organização interna e funcionamento do júri são da compe-
tência deste.

Artigo 44.º
Processo de avaliação

O processo de avaliação da capacidade para a frequência do ensino 
superior dos titulares de um diploma de técnico superior profissional 
integra, obrigatoriamente, a realização de provas de ingresso específicas, 
que podem revestir duas formas:

a) A realização de provas teóricas e/ou práticas, de avaliação dos 
conhecimentos e aptidões correspondentes ao nível de ensino secun-
dário, considerados indispensáveis ao ingresso no ciclo de estudos ao 
qual o estudante se pretende candidatar, ou;

b) A realização, cumulativamente, das provas indicadas na alínea 
anterior, e da apreciação do currículo escolar e profissional do candi-
dato, bem como da avaliação das suas motivações, feitas mediante a 
realização de uma entrevista.

Artigo 45.º
Provas de ingresso específicas

1 — A realização das provas de ingresso específicas visa avaliar a 
capacidade para a frequência do ciclo de estudos no qual o estudante 
pretende ingressar, e poderão ser escritas ou escritas e orais ou práticas.

2 — As matérias sobre as quais incidirão as provas teóricas e/ou 
práticas serão afixadas e divulgadas no sítio da Internet da unidade 
orgânica, até 30 (trinta) dias antes da data calendarizada para o início 
da realização das mesmas.

3 — Será disponibilizada, nos prazos previstos no número anterior, 
uma prova -modelo que definirá a duração das provas, a cotação -tipo e 
o material de consulta e/ou apoio permito, quando aplicável.

4 — A definição dos parâmetros de avaliação dos candidatos na en-
trevista é da competência do júri.

5 — As condições de admissão dos candidatos à entrevista são defi-
nidas no regulamento previsto no artigo 48.º

6 — A data, local e hora de realização das entrevistas, bem como as 
pautas com os resultados das mesmas, serão afixados e divulgados nas 
instalações da unidade orgânica, em local visível e próprio para o efeito, 
e no sítio da Internet.

7 — O regulamento a que se refere o artigo 48.º pode prever que 
sejam dispensados da realização da prova de ingresso específica, total 
ou parcialmente, os estudantes que, cumulativamente:

a) Tenham obtido o diploma de técnico superior profissional na ins-
tituição de ensino superior a que concorrem;

b) Tenham tido aprovação, no âmbito do curso técnico superior pro-
fissional, em unidades curriculares do domínio das disciplinas que 
integram a prova de ingresso específica, com o nível adequado para a 
progressão no ciclo de estudos de licenciatura.

8 — No âmbito da instrução dos processos de registo na Direção-
-Geral do Ensino Superior de cursos técnicos superiores profissionais 
são indicados os ciclos de estudos de licenciatura em que os titulares 
do respetivo diploma têm ingresso com dispensa das provas de ingresso 
específicas e fundamento da mesma.

Artigo 46.º
Classificação

1 — O resultado final é expresso na escala numérica inteira de 0 a 20.
2 — Nos casos em que o regulamento da unidade orgânica preveja 

o disposto na alínea a) do artigo 44.º, o resultado final das provas é 
expresso através de uma classificação numérica na escala inteira de 
0 a 20, considerando -se aprovado o candidato que tenha obtido uma 
classificação não inferior a 10.

3 — Nos casos em que o regulamento da unidade orgânica preveja 
o disposto na alínea b) do artigo 44.º, a classificação final corresponde 
à média ponderada entre a classificação da prova teórica e/ou prática 
e a classificação da entrevista, em percentagem a definir em regula-
mento próprio da unidade orgânica. Nestes casos, o resultado final é 
expresso através de uma classificação numérica na escala inteira de 
0 a 20, considerando -se aprovado o candidato que tenha obtido uma 
classificação não inferior a 10.

4 — Na pauta de classificação final os candidatos deverão ser seriados 
por ordem decrescente de classificação final.

5 — As pautas de classificação final serão afixadas e divulgadas nas 
instalações da unidade orgânica, em local visível e próprio para o efeito, 
e no sítio da Internet.
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Artigo 47.º

Efeitos e validade das provas

1 — A aprovação nas provas de ingresso específicas produz efeitos 
para a candidatura ao ingresso, ao par estabelecimento/curso para o qual 
que tenham sido realizadas.

2 — O regulamento previsto no artigo 48.º pode prever a utilização 
das provas para a candidatura à matrícula e inscrição em mais do que 
um curso da mesma unidade orgânica, o que não impossibilita que uma 
unidade orgânica possa admitir à matrícula e inscrição num dos seus 
cursos, estudantes aprovados em provas de ingresso específicas de outros 
estabelecimentos de ensino superior.

3 — As provas têm, exclusivamente, o efeito referido nos números 
anteriores, não lhes sendo concedida qualquer equivalência a habilita-
ções escolares.

Artigo 48.º

Regulamento

1 — O órgão legal e estatutariamente competente de cada unidade 
orgânica do IPL aprova o regulamento das provas de ingresso especí-
ficas.

2 — Do regulamento devem constar, designadamente, as seguintes 
matérias:

a) Fixação para cada um dos seus ciclos de estudos de licenciatura, dos 
diplomas de técnico superior profissional que lhe facultam o ingresso;

b) Composição e forma de nomeação do júri das provas;
c) Composição e organização das provas;
d) Descrição da estrutura das provas de ingresso específicas e dos 

seus referenciais;
e) Prazos e regras de inscrição para a realização das provas;
f) Componentes integrantes das provas;
g) Regras de realização das componentes que integram as provas;
h) Prever, se aplicável, a dispensa, total ou parcial, da realização 

da prova de ingresso específica, aos estudantes que cumulativamente 
preencham os requisitos previstos no n.º 7 do artigo 45.º;

i) Critérios de classificação e de atribuição do resultado final;
j) Validade das provas.

3 — O regulamento é publicado no Diário da República, 2.ª série.

Artigo 49.º

Matrícula/Inscrição

1 — A aprovação nas provas de ingresso específicas permite a can-
didatura à matrícula e inscrição no ciclo de estudos para o qual foram 
realizadas, dentro dos prazos definidos, e mediante o pagamento das 
taxas e emolumentos devidos.

2 — Integram obrigatoriamente o processo individual do estudante 
todos os documentos relacionados com a realização das provas de in-
gresso específicas, incluindo as provas escritas efetuadas.

SECÇÃO IV

Titulares de outros cursos superiores

Artigo 50.º

Âmbito

São abrangidos pelo concurso especial previsto na alínea d) do n.º 2 
do artigo 2.º, os titulares de grau de bacharel, licenciado, mestre ou 
doutor.

Artigo 51.º

Ciclos de estudos a que se pode candidatar

Os estudantes abrangidos pelo disposto no artigo anterior podem 
candidatar -se a qualquer ciclo de estudos de licenciatura.

Artigo 52.º

Condições para requerer a candidatura

A candidatura ao concurso especial definido no artigo 50.º está con-
dicionada à comprovação da titularidade do grau académico possuído.

Artigo 53.º

Competência

1 — Compete ao órgão legal e estatutariamente competente da unidade 
orgânica fixar os critérios, bem como a ponderação de cada um deles, 
para o apuramento da classificação final dos candidatos, tendo em vista 
a ordenação final dos mesmos, conforme previsto no artigo 58.º

2 — Cada critério será classificado na escala numérica inteira de 
0 a 20.

3 — A classificação final, para efeitos de seriação, será obtida através 
da média dos critérios definidos, e expressa na escala numérica inteira 
de a 0 a 20.

4 — Compete ao órgão legal e estatutariamente competente da uni-
dade orgânica creditar a formação obtida pelo estudante do curso do 
qual é titular.

Artigo 54.º

Periodicidade

As candidaturas realizam -se anualmente.

Artigo 55.º

Candidatura

1 — A candidatura ao concurso especial para titulares de outros cursos 
superiores é apresentada na unidade orgânica do IPL que ministra o curso 
no qual o candidato pretende ingressar.

2 — A candidatura será efetuada mediante as indicações dadas pela 
unidade orgânica, no que respeita a métodos e prazos, e ao pagamento 
das taxas e/ou emolumentos devidos.

Artigo 56.º

Prazos

1 — O prazo de inscrição e a calendarização de todas as ações relacio-
nadas com a candidatura, é fixado pelo Presidente/Diretor(a) da respetiva 
unidade orgânica, sob proposta do Conselho Técnico -Científico.

2 — A calendarização definida no número anterior, bem como o 
número de vagas fixadas, são divulgados anualmente através de edital, 
afixado nas instalações da unidade orgânica, em local visível e próprio 
para o efeito, e divulgado no sítio da Internet.

Artigo 57.º

Júri

1 — O júri é nomeado pelo órgão legal e estatutariamente competente 
da unidade orgânica.

2 — A composição do júri é definida no regulamento previsto no 
artigo 59.º

3 — A organização interna e funcionamento do júri são da compe-
tência deste.

4 — A classificação e respetiva seriação dos candidatos são da com-
petência do júri.

Artigo 58.º

Seriação

1 — O processo de seriação dos candidatos é feito tendo em conta 
a avaliação de um conjunto de critérios, definidos pelo órgão legal e 
estatutariamente competente da unidade orgânica, sendo para cada um 
deles fixada uma ponderação.

2 — A ordenação final dos candidatos resultará da classificação final 
de cada candidato, obtida tendo em consideração a ponderação atribuída 
a cada um dos critérios definidos.

3 — Os critérios de seriação, assim como o resultado das candidaturas 
serão afixados nas instalações da unidade orgânica, em local visível e 
próprio para o efeito, e divulgados no sítio da Internet.

4 — A decisão sobre a candidatura será expressa através dos seguintes 
resultados finais:

Colocado;
Não colocado;
Indeferido/Excluído.

5 — A menção da situação de indeferido/excluído carece de ser acom-
panhada da respetiva fundamentação.
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Artigo 59.º
Regulamento

1 — O órgão legal e estatutariamente competente de cada unidade 
orgânica aprova o regulamento do concurso especial para titulares de 
outros cursos superiores.

2 — Do regulamento devem constar, designadamente, as seguintes 
matérias:

a) Composição e forma de nomeação do júri;
b) Definição dos critérios de avaliação dos candidatos bem como a 

fixação para cada um deles da respetiva ponderação;
c) Fórmula de cálculo da classificação final tendo em vista a seriação 

dos candidatos;
d) Forma e organização das candidaturas;
e) Prazos e regras de candidatura;

3 — Os regulamentos são publicados no Diário da República, 2.ª série.

CAPÍTULO III

Normas Comuns

Artigo 60.º
Vagas

1 — As vagas para cada par estabelecimento/curso, para cada um 
dos concursos especiais são fixadas anualmente pelo órgão legal e 
estatutariamente competente da unidade orgânica.

2 — As vagas serão divulgadas através de edital, afixado nas insta-
lações da unidade orgânica, em local visível e próprio para o efeito, e 
divulgado no sítio da internet do estabelecimento de ensino.

3 — As vagas fixadas serão comunicadas à Direção -Geral de Ensino 
Superior nos termos e prazos por esta fixados.

Artigo 61.º
Prazos

1 — Os prazos em que devem ser praticados os atos referidos nos 
capítulos anteriores são:

a) Fixados anualmente pelo órgão legal e estatutariamente competente 
da unidade orgânica;

b) Publicados no sítio da Internet da unidade orgânica;
c) Comunicados à Direção -Geral do Ensino Superior nos termos e 

prazos por esta fixados.

2 — O prazo para a conclusão dos concursos especiais, incluindo 
a matrícula e inscrição dos estudantes colocados, fixado nos termos 
da alínea a) do número anterior, não pode ultrapassar o último dia útil 
do mês de outubro do ano em que são realizados, salvo em situações 
excecionais devidamente fundamentadas e autorizadas.

Artigo 62.º
Ciclos de estudos que exijam pré -requisitos

A candidatura à matrícula e inscrição em pares estabelecimento/curso 
para as quais sejam exigidos pré -requisitos, nos termos do n.º 2 do 
artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua 
redação atual, está condicionada à satisfação destes.

Artigo 63.º
Ciclos de estudos objeto de concurso local

A candidatura à matrícula e inscrição em pares estabelecimento/curso 
objeto de concurso local, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 27.º 
do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual, 
por estudantes titulares das habilitações a que se referem os artigos 3.º, 
20.º, 35.º e 50.º, é feita nos termos fixados pelo regulamento do respetivo 
concurso local.

Artigo 64.º
Creditação

1 — A creditação da formação académica anteriormente adquirida 
pelos estudantes que ingressam num ciclo de estudos através de um 
concurso especial compete ao órgão legal e estatutariamente competente 
da unidade orgânica e realiza -se nos termos fixados pelos artigos 45.º 
a 45.º -B do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de se-

tembro, e 115/2013, de 7 de agosto, e pelo Manual Académico do IPL, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, pelo Despacho 9328/2013, 
de 16 de julho.

2 — Não é passível de creditação:
a) A formação adicional a que se refere o artigo 16.º do Decreto -Lei 

n.º 88/2006, de 23 de maio;
b) A formação complementar a que se refere o artigo 25.º do Decreto-

-Lei n.º 43/2014, de 18 de março.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 65.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente re-
gulamento aplica -se aos concursos especiais para acesso e ingresso 
no ensino superior a partir do ano letivo 2015 -2016, com exceção do 
concurso especial para acesso e ingresso no ensino superior para titulares 
de diploma de especialização tecnológica, aos quais só se aplica, após 
o ano letivo 2015 -2016.

Artigo 66.º
Calendários para o ano letivo 2015 -2016

Os calendários dos concursos especiais para o ano letivo 2015 -2016 já 
aprovados à data de entrada em vigor do presente regulamento, deverão 
ser reformulados e adequados ao nele disposto, salvo nos concursos 
em que já se encontrem a decorrer os respetivos processos de seleção 
dos candidatos.

208560991 

 Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Despacho (extrato) n.º 4167/2015
No cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, no seguimento do despacho de homologação do Presi-
dente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10.03.2015, torna -se público 
que Maria João Saraiva Pereira, da carreira/categoria de assistente téc-
nico, concluiu com sucesso o período experimental, com a avaliação 
final de 17,70 valores, na sequência da celebração de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado com este Instituto.

7 de abril de 2015. — O Presidente do Instituto Superior de En-
genharia e Lisboa, Doutor Elmano da Fonseca Margato, Professor 
Coordenador c/Agregação.

208555475 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Aviso (extrato) n.º 4448/2015
Em cumprimento da alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se pública a cessação do contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado de Miguel António Ferreira 
Soares, assistente operacional, do mapa de pessoal da Escola Superior de 
Educação do Instituto Politécnico do Porto, por motivo de aposentação 
em 01 de dezembro de 2014.

7 de abril de 2015. — O Presidente, Paulo Pereira, Prof. Coordenador.
208563323 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 4168/2015
Por meu despacho de 16 de março de 2015:
No âmbito do acordo para atribuição do Título de Especialista cele-

brado entre o Instituto Politécnico de Santarém, o Instituto Politécnico 


